
Em toda parte, as
u n i v e r s i d a d e s
passam por trans-
formações agudas
que terminarão
redefinindo o seu

perfil. No Brasil não é diferente.
O fato de vivermos em um país
pobre, em desenvolvimento e
cheio de contradições, só amplia

o conjunto de dificuldades com
as quais precisaremos conviver.
A Universidade de São Paulo,
pelo papel de liderança que as-
sumiu no país, tanto na pesquisa
quanto no ensino de terceiro
grau, precisa enfrentar esses de-
safios de maneira inteligente e
criativa, ciente da sua importân-
cia social e ao mesmo tempo

comprometida com a sua inser-
ção no cenário internacional.

O tema é rico e há inúmeras
maneiras de abordá-lo. O cami-
nho escolhido para desenvolver
esse artigo privilegia uma análise
do quanto pode a administração
superior da universidade facilitar
(ou dificultar) a superação de al-
guns desses problemas. Dizendo
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de outra forma, em que medida
as decisões centralizadas influem
na vida universitária ? Para pre-
parar a discussão, examinare-
mos, em primeiro lugar, alguns
fatos relativamente recentes que
terão forte influência sobre o fu-
turo da universidade : o estatuto
de 1988 e a decretação da auto-
nomia financeira. Na seqüência,
discutiremos a política de pes-
soal, a organização da universi-
dade, a carreira e as relações
desses tópicos com
a descentralização
administrativa e o
orçamento.  

O lugar onde as
coisas acontecem
não é a reitoria. O
ensino é desenvolvi-
do nas unidades, a
pesquisa é feita nos
laboratórios e as
2000 teses concluí-
das a cada ano são
orientadas pelos
docentes que estão
nos departamentos.
Portanto, o coração
da universidade ba-
te em outro lugar.
Perceber esse fato
talvez tenha sido
uma das atitudes
mais positivas do estatuto de
1988 que, embora se mantendo
conservador em muitos aspectos,
acabou retirando das mãos de
um grupo limitado (nos dois sen-
tidos) de pessoas, a procuração
para opinar sobre todas as coisas
na USP.

A criação dos Conselhos Cen-
trais (Graduação, Pós-gradua-
ção, Pesquisa, Cultura e Exten-
são Universitária), com repre-
sentantes de todas as unidades
de ensino e pesquisa , significou
um avanço concreto sobre o “ve-
lho” esquema de gerenciamento
da USP. Os docentes que têm as-
sento nos conselhos centrais são
as lideranças das unidades em
cada uma dessas áreas. Eles par-
ticipam, efetivamente, das deci-
sões sem ter que abandonar os

laboratórios ou deixar de fre-
qüentar as bibliotecas. Em ou-
tras palavras, continuam nos
centros de produção do conheci-
mento, em contato com os estu-
dantes e com os seus colegas.

O caso da extensão universi-
tária é um bom exemplo da mu-
dança de mentalidade. Espremi-
da entre as cobranças cada vez
mais fortes dos resultados origi-
nais nas pesquisas e o preconcei-
to arraigado de que prestação de

serviços é sinônimo de “comple-
mentação de salários”, muitas
iniciativas de enorme valor social
foram no passado reprimidas nas
próprias unidades. O curioso é
que muitas delas têm verdadeira
vocação para essa tarefa, como é
o caso da Faculdade de Saúde
Pública, e em menor grau das
Escolas de Enfermagem, de
Educação Física além dos cursos
de Fonoaudiologia, Fisioterapia
e Terapia Ocupacional (da Facul-
dade de Medicina). Para se ter
idéia de onde é possível chegar
com um trabalho de extensão
bem feito é preciso visitar o Cen-
trinho de Bauru (Hospital de
Reabilitação de Lesões Lábio-
Palatais), nascido da Faculdade
de Odontologia daquele campus. 

O apoio a inúmeras adminis-

trações municipais, o Disque
Tecnologia, o Projeto Nascente,
a revitalização dos museus, os
Festivais Universitários de Tea-
tro são exemplos claros de que a
cultura e a extensão universitária
receberam um enorme impulso
depois da aprovação do estatuto.

Para a graduação também
houve um benefício palpável.
Embora não pudesse resolver so-
zinho os conhecidos problemas,
a criação do Conselho resgatou a

importância des-
sa atividade, no
mínimo fora de
moda em algu-
mas de nossas
faculdades.

Já a pesquisa
e a pós-gradua-
ção se beneficia-
ram menos da
nova ordem na
u n i v e r s i d a d e .
Com caracterís-
ticas que as dife-
renciam das ou-
tras atividades,
tais como o
apoio das agên-
cias externas de
fomento e a va-
lorização pelo
sistema de re-

compensa nas promoções e re-
contratações, essas atividades já
têm o seu esquema consagrado
há muito tempo. Mesmo assim, a
partir de 92, a pós-graduação
passou a viver um saudável pe-
ríodo de desregulamentação, há
muito tempo esperado pelos do-
centes.

O fato indiscutível é que o es-
tatuto de 88 provocou uma ver-
dadeira reorganização da univer-
sidade cujos efeitos só agora po-
dem ser avaliados com seguran-
ça. Por isso mesmo, voltaremos
ao ponto mais adiante.

Depois da greve de 1988, o
governador Quércia fez questão
de excluir das negociações sala-
riais com o funcionalismo públi-
co, professores e funcionários
das universidades estaduais. O
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reajuste de janeiro de 89 só seria
assinado por ele se os reitores
aceitassem gerir o orçamento
global das instituições. A conta,
todo mundo sabe. Era a média
dos recursos liberados nos três
últimos anos. Foi assim que se
chegou aos conhecidos 8,4%.
Contestados inicialmente pelos
reitores que tinham outro núme-
ro em seu poder, os 8,4% foram
mantidos em função da reforma
tributária, aprovada em 88, que
entraria em vigor no ano seguin-
te. Com ela, o ICM passaria a in-
corporar o imposto sobre servi-
ços (ICMS) e um aumento de
cerca de 20% de arrecadação es-
tava previsto pelos técnicos da
Fazenda.

Embora fundamental, do
ponto de vista de independência,
planejamento e gerenciamento,
a médio e longo prazos, a auto-
nomia trazia consigo uma arma-
dilha extremamente perigosa.
Da maneira como as coisas eram
conduzidas até aquela altura, o
pagamento das aposentadorias
saía diretamente do orçamento
das autarquias. Nesse caso, a
média feita sobre os anos ante-
riores jamais poderia prover os
recursos suficientes para dar
conta de uma despesa crescente.
Para que se tenha uma idéia, só
em 89 e 90 aposentaram-se, na
USP, 33% do total de inativos
que ela havia colecionado nos 55
anos anteriores. A receita da au-
tonomia não tinha remédio para
esse mal e a USP era, sem dúvi-
da, a mais atingida por ele. Pior
ainda, tudo o que se desconta
dos holleriths dos professores e
funcionários autárquicos conti-
nua indo para o IPESP. O reco-
lhimento é para o pagamento de
pensão (aos dependentes do ser-
vidor, depois de sua morte) e
não para aposentadoria. 

É claro que o problema não é
só da universidade. Isso está
ocorrendo com todo o funciona-
lismo do estado. Mas, no nosso
caso não havia fôlego para sus-
tentar a situação em curtíssimo

prazo. Era preciso por o pé no
breque e equilibrar o crescimen-
to da folha de inativos com a di-
minuição da folha de ativos. Foi
assim que surgiu a política de
restrição às substituições. Ela

cumpriu o seu papel no momen-
to agudo da crise financeira mas
não pode, de maneira nenhuma,
ser entendida como política de
longo prazo. A solução definitiva
para o problema só virá com ou-
tras medidas, algumas das quais
discutiremos a seguir.

Como já vimos, a recessão da
era Collor, misturada ao cresci-
mento da folha de inativos após a
decretação da autonomia, exigiu
uma política de pessoal bastante
restritiva na questão das contra-
tações. Associado a esses proble-
mas, ganhou corpo também o
sentimento de que a universidade
havia crescido muito, especial-
mente nos seus órgãos centrais
(Fundusp, Coseas, Prefeituras e

CCE). A informatização da reito-
ria e a sua conseqüente ligação
on-line a todas as unidades de
ensino e pesquisa, institutos e
museus, ao invés de conduzir a
uma redução das pessoas envol-
vidas com a administração, aca-
bou ampliando aquele grupo. Es-
sa visão acabou abrindo a pers-
pectiva de reduzir o quadro de
funcionários em cerca de 10%,
num prazo de dois anos e meio.
Mais da metade desse corte se
deu em cima da administração
central, que, em 1985 era com-
posta por 2800 funcionários e em
1990 havia chegado aos 5800.

Com relação aos docentes,
houve, também, uma diminuição
de 5%, passando a USP a contar
com 4600 docentes equivalentes,
número que deve ser comparado
com o mais alto atingido na his-
tória, que foi de 4840. Também
foi dificultada a passagem para o
tempo integral, que passou a ser
muito procurado depois da reso-
lução 3533. Esse foi o motivo pa-
ra que os novos claros fossem
criados em regime de turno com-
pleto. Ora, se você restringe a
possibilidade de alteração de re-
gime para quem está dentro, en-
tão, os novos admitidos também
deverão passar pelo mesmo crivo
que os demais. Foi a resposta a
uma crise aguda. Mas, é claro
que essa política não pode ser
mantida indefinidamente, sob
pena de eliminar a competência
em muitas áreas e atrasar a con-
solidação em outras tantas. A
universidade não pode gastar
metade do seu tempo elaboran-
do pedidos, discutindo nos con-
selhos, CTAs e congregações, pa-
ra, depois, ver aprovada uma va-
ga para cada faculdade, indepen-
dente do tamanho dela, do nú-
mero de aposentados e das suas
atribuições. 

A verdade é que a USP tem
hoje um índice superior a 10 pa-
ra a relação alunos/professor  o
que, mesmo ficando um pouco
abaixo da média internacional,
está longe de nos colocar em si-
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tuação de constrangimento. 
Esse índice, para ficar em

poucos exemplos, é cerca de 50%
maior do que os das nossas co-ir-
mãs Unesp e Unicamp e está for-
temente associado ao custo rela-
tivamente baixo do aluno que
aqui estuda. A situação não é a
mesma em relação aos funcioná-
rios. O índice está por volta de 3
alunos por funcionário que é
muito parecido com o número da
Unesp e um pouco menor do que
o da Unicamp, mas é
muito alto quando
comparado com índices
internacionais. Mas aí,
também, precisamos
ter cautela. No Brasil, e
mesmo no estado de
São Paulo, a tradição
tem exigido das univer-
sidades uma contrapar-
tida que é fora do pa-
drão de outros países.
Excetuando-se a parti-
cipação honrosa da
Finep nos anos 80, o
apoio à pesquisa por
aqui se faz comprando
equipamento e dando
auxílios para custeio e
viagens. Ignora-se sole-
nemente que, na grande maioria
das vezes, é preciso contratar téc-
nicos, melhorar instalações, tro-
car transformadores, para que a
pesquisa possa, de fato, ser reali-
zada. Isso obriga a universidade a
contratar por tempo indetermi-
nado uma ou várias pessoas que
estão sendo solicitadas por um
tempo limitado.

Felizmente, a troca de coman-
do na Fapesp já começa a dar re-
sultados. Agora já é possível soli-
citar, daquela instituição, recur-
sos para infra-estrutura.  Final-
mente, se descobriu que não é
pecado usar os recursos de uma
agência de fomento, que desde
89 vem recebendo 1% do ICMS
do estado, para melhorar as con-
dições dos laboratórios. Mas, es-
se é apenas o primeiro passo. O
próximo, precisa ser dado na di-
reção de aceitar contratação de

pessoal, por tempo determinado,
dentro dos projetos aprovados.
Esses dogmas das agências, como
pudemos verificar, estão muito
mais relacionados com os proje-
tos pessoais de alguns dos seus
dirigentes do que com a otimiza-
ção descompromissada do apoio
ao pesquisador.

Voltando ao assunto princi-
pal, a USP precisa, acima de tu-
do, saber para aonde vai. É pre-
ciso estabelecer um quadro de

docentes e funcionários e saber,
enfim, de que tamanho ela vai
ser. É claro que não se pode sim-
plesmente transferir o problema
da aposentadoria para as unida-
des, mas é perfeitamente possí-
vel equacioná-lo em conjunto
com elas. A partir de um acordo,
aprovado pelos colegiados com-
petentes, pode-se traçar uma po-
lítica de recursos humanos, ver-
dadeira e transparente, mesmo
que isso, infelizmente, não con-
cretize os compromissos de cam-
panha. Superada essa fase, pode-
se transferir o orçamento global
(pessoal+custeio) para as unida-
des. Elas passarão a gerenciá-lo
de acordo com as linhas gerais
da universidade, subordinadas,
porém, às suas congregações.
Ninguém melhor do que a unida-
de para saber se é imprescindível
a reposição de um funcionário

ou se, naquele caso, vale a pena
transformar os recursos de pes-
soal em custeio. Isso já foi feito,
em caráter experimental, na ges-
tão anterior. As unidades po-
diam, inclusive, reverter a verba
para pessoal quando entendes-
sem necessário. Não é bicho-de-
sete-cabeças e diminui sensivel-
mente a centralização das deci-
sões e o conseqüente emperra-
mento da máquina burocrática.

Bem, mas quais serão os pa-
râmetros para balizar
essa descentralização?
Os mais globais podem
ser discutidos pelo
Conselho Universitá-
rio, ouvidas as suas co-
missões (CAA,COP e
CLR). Os conselhos
centrais também de-
vem opinar sobre eles.
Isso tudo é fácil. O que
é difícil e imprescindí-
vel é negociar a ques-
tão dos inativos com o
governo. Não há saída
técnica para esse pro-
blema.

As atribuições do
antigo CEPE e do
CTA, sub-comissões do

Conselho Universitário, foram
repassadas aos Conselhos Cen-
trais. Com essa medida, cerca de
250 pessoas passaram a partici-
par da administração da universi-
dade, constituindo, inclusive, o
colegiado responsável pela elabo-
ração da lista tríplice para as es-
colhas do reitor e do vice-reitor. 

O problema é que os mem-
bros dos conselhos centrais são
escolhidos pelas próprias comis-
sões das unidades e têm mandato
de dois anos, quase nunca coinci-
dentes com o do diretor. Com is-
so, monta-se uma administração
esquizofrênica em que o diretor
tem alguns projetos para a unida-
de mas, não pode, muitas vezes,
colocá-los em prática porque isso
entra em choque com a política
dos presidentes das comissões. É
como se elegêssemos um presi-
dente e quiséssemos escolher, em
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outras instâncias, os seus minis-
tros. Não resta dúvida de que o
objetivo, no fundo, foi preservar
a unidade que eleja, ou ganhe de
presente do reitor, um mau dire-
tor. Mas, essa continuada des-
confiança não pode servir de ar-
gumento para distorcer todo o
princípio que norteia uma elei-
ção. Vota-se em um programa de
trabalho e não simplesmente em
uma pessoa. Ninguém administra
sozinho. O dirigente tem que se
cercar de outras pessoas e isso,
também, deve fazer parte da ava-
liação que se faz dos candidatos,
na hora de votar. No caso dos di-
retores, a coisa fica ainda mais
fácil do que na eleição de reitor.
Por isso, não há justificativa para
que o diretor não possa indicar
as pessoas que presidirão as co-
missões de pós-graduação, gra-
duação, pesquisa e cultura e ex-
tensão. A congregação fica com a
prerrogativa de homologar ou
não os nomes indicados. 

Há, porém, um problema com
essa prática. É que no sistema
atual, os presidentes das comis-
sões têm participação decisiva no
segundo turno das eleições para
reitor e vice. Se eles deixassem de
ser escolhidos pelos seus colegas
de comissão, a legitimidade para

representá-los na elaboração da
lista tríplice poderia facilmente
ser contestada. OK, mas quem
disse que ao eleger um docente
para ocupar a presidência de uma
comissão, seja ela qual for, tam-
bém se deva delegar a ele a tarefa
de representar os seus colegas na
eleição do reitor ? Esse é um
equívoco do estatuto que precisa
urgentemente ser revisto. Assim
como precisa ser rediscutida a
participação dos demais docentes
nesse processo de escolha da lide-
rança maior da universidade.

As questões mais polêmicas
na universidade, hoje, estão cer-
tamente associadas à política de
pessoal, à descentralização das
decisões e à carreira. Não há co-
mo resolver esses problemas sem
a participação das unidades e
dos seus docentes e funcionários.
É certo que alguns dos entraves
são meramente burocráticos e
podem ser superados com boas
idéias. Outros, estão ligados ao
próprio estatuto da universidade
que, mesmo sendo muito melhor
do que os anteriores, precisa ser
aperfeiçoado. A interface com a
sociedade, por exemplo, precisa
ser melhorada. O mesmo se apli-
ca às agências de fomento. A
carreira também precisa ser re-

discutida assim como a reserva
de mercado que atrela poder e
titulação de forma muito simplis-
ta. Exemplo? Ora, todos sabem
que docente que não for titular
não pode ser chefe de departa-
mento. OK! É para dar mais
tempo aos docentes que ainda
não atingiram o ponto mais alto
da carreira. Certo ? Errado. Eles
acabam sendo coordenadores de
pós-graduação, membros de co-
missões, de conselhos, congrega-
ções, envolvendo-se, de alguma
forma, com tarefas administrati-
vas. Acontece que isso é permiti-
do e ninguém vê nesse fato um
grande mal. E não há, mesmo,
nenhum problema porque são
tarefas que precisam ser feitas.
O desaconselhável é que o pro-
fessor deixe de realizar o seu tra-
balho de pesquisa e orientação
em função dessas atribuições pa-
ralelas. Mas, isso vale para to-
dos, inclusive para os titulares.
Então, qual é o problema ? 

Bem, como se vê há vários
nós para desatar. Estamos ape-
nas começando.

José Roberto Drugowich de Felício
é professor associado da Faculda-
de de Filosofia, Ciências e Letras
de Ribeirão Preto.
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